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RESUMO   
  

020.561.951-78.    Gestão   da   Informação   Obsoleta :   uma   proposta   metodológica   para   

análise   e   descarte   de   recursos   informacionais   em   bibliotecas   das   Instituições   
Públicas   de   Ensino   Superior.   Canoinhas,   SC,   2021.   Projeto   de   pesquisa   

apresentado   ao   Programa   de   Pós-Graduação   em   Gestão   da   Informação   da   

Universidade   do   Estado   de   Santa   Catarina.   
  

Este  projeto  tem  como  objeto  de  estudo  o  processo  de  descarte  de  Recursos               
Informacionais  (RI)  realizado  em  bibliotecas  das  Instituições  Públicas  Ensino           

Superior  (IPES).  O  principal  problema  identificado  é  a  carência  de  pesquisas             

nacionais  sobre  esse  tema,  visto  que  apenas  14  pesquisas  foram  publicadas  em              
periódicos  científicos  nacionais  nas  últimas  décadas.  Considerando  esse  percalço,           

pretende-se  adaptar  a  metodologia  CREW,  para  a  realidade  das  bibliotecas  da  IPES,              
apresentando  assim  um  documento  inédito  que  norteará  os  bibliotecários  do  país             

nas  tomadas  de  decisão  relacionadas  ao  descarte.  Para  tal,  será  realizada  um              

Desenvolvimento  experimental,  sendo  esse  uma  subdivisão  da  Pesquisa  Aplicada.           
Também  serão  aplicados  questionários  em  IPES  buscando  identificar  instituições           

que  possuam  Política  de  Descarte  de  Recursos  Informacionais  institucionalizada,           
assim   como   os   principais   obstáculos   enfrentados   pelos   profissionais   da   área.   

  

Palavras-chave:  Bibliotecas.  Descarte  de  Recursos  Informacionais.  Gestão  da          
Informação   Obsoleta.   
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1   INTRODUÇÃO     
  

O  debate  sobre  descarte  de  Recursos  Informacionais  (RI)  em  bibliotecas            

brasileiras  ainda  avança  em  passos  lentos,  e  embora  exista  alguns  autores             
brasileiros  que  abordam  tal  assunto  em  suas  obras,  essa  ainda  é  uma  prática  muito                

distante   da   realidade   desses   centros   de   informação   em   todo   o   país.   

Prova  disto  é  a  quantidade  de  pesquisas  publicadas  ao  longo  das  últimas              
décadas  em  periódicos  nacionais  especializados  em  Biblioteconomia,         

Documentação  e  Ciência  da  Informação.  Após  uma  consulta  no  acervo  digital  de  18               
revistas  científicas,  foram  recuperados  apenas  14  artigos,  lançados  entre  os  anos  de              

1993  e  2020,  que  discorrem  sobre  esse  tema  em  maior  ou  menor  grau  de  relevância                 

dentro  da  pesquisa,  sendo  que  dois  desses  títulos  apareceram  em  mais  de  uma              
revista.     

Isso  mostra  que  as  bibliotecas  carecem  de  amparo  técnico-metodológico           
norteadores,  e  que  além  disso  existem  também  grossas  barreiras  culturais  e             

burocráticas   que   dificultam   a   implantação   desse   serviço   pelos   profissionais.   

Em  sua  dissertação,  Santos  (2016)  realiza  um  mapeamento  buscando           
identificar  bibliotecas  universitárias  de  Institutos  Federais  que  praticam  o  descarte.            

Das  558  unidades  contatadas  apenas  106  responderam.  Sessenta  bibliotecas           
disseram  ter  realizado  o  descarte  em  algum  momento,  sendo  que  somente  36              

alegaram  possuir  algum  documento  amparando  o  descarte  (PDC,  15;  memorandos,            

17;   regimento,   1),   nenhuma   delas   citou   uma   política   específica   para   descarte.   
Apesar  da  existência  de  “critérios  próprios  para  a  realização  de  descarte”             

salientando  “a  sua  importância  entre  as  bibliotecas  [...]”,  grande  parte  desses             
profissionais   demonstram   

receio  na  realização  do  descarte  de  forma  equivocada,  por  isso  a             
importância  do  documento  legal  com  critérios,  métodos  e  processos           
na  qual  poderá  ser  citado  o  modo  pelo  qual  o  item  pode  ser  retirado                
do  acervo,  incluído  os  passos  para  baixa  no  patrimônio  dentro  da             
instituição   (SANTOS,   2016,   p.   40).   

  

1.1   PROBLEMA   
  

Não  existe  metodologia  prática  na  área  de  biblioteconomia  que  ampare  as             

bibliotecas  brasileiras  na  criação  de  Políticas  de  Descarte  de  Recursos            
Informacionais  (PDRI),  o  que  contribui  para  que  essa  atividade  muitas  vezes  seja              
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realizada  “à  medida  que  surge  a  necessidade,  sem  o  seguimento  de  diretrizes              

previamente   planejadas”   (SILVA,   CASTRO   FILHO,   QUIRINO,   2012,   p.   51).   
  

1.2   OBJETIVOS   
  

1.2.1   Objetivo   geral   
  

Apresentar  uma  metodologia,  voltada  para  a  realidade  brasileira  das           

bibliotecas  de  Instituições  Públicas  de  Ensino  Superior  (IPES),  que  oriente  na             
criação  de  PDRIs,  auxiliando  a  tomada  de  decisão  na  Gestão  das  Informações              

Obsoletas   (GIO).   

  
1.2.2   Objetivos   específicos   

  
Essa   pesquisa   tem   por   objetivos   específicos:     

● mapear   IPES   que   possuam   Política   de   Descarte   institucionalizada;     

● fundamentar   a   legalidade   do   descarte   em   IPES   no   Brasil;   e   
● adaptar   o   Método   CREW 1    para   a   realidade   das   IPES.   

  
1.3   JUSTIFICATIVA   

  

No  decorrer  de  uma  década  de  trabalhos  realizados  em  Bibliotecas  de             
Institutos  e  Universidades  Federais  me  deparei  com  as  mais  diversas  dificuldades             

enfrentadas  pela  classe  biblioteconômica,  sendo  de  longe  a  criação  de  uma  PDRI  a               
que  mais  me  surpreendeu,  pois  na  maioria  das  vezes  essa  atividade  não  é  comum                

ao  cotidiano  de  boa  parte  das  bibliotecas  (SANTOS,  2016).  Associado  a  isso  temos               

resistência  à  mudanças,  o  desconhecimento  dos  trâmites  que  envolvem  o  processo             
e   a   carência   de   literatura   nacional.    

Sendo  assim,  essa  pesquisa  busca  sanar  essa  lacuna,  apresentando  uma            
proposta,  elaborada  a  partir  do  modelo  norte-americano  CREW,  adaptado  para  a             

realidade  das  bibliotecas  de  IPES,  buscando  nortear  as  atividades  e  tomadas  de              

decisão,   no   que   diz   respeito   ao   descarte,   dentro   da   legalidade   no   serviço   público.    

1  Continuous  Review,  Evaluation,  and  Weeding  (LARSON,  2012),  em  tradução  livre  Revisão,              
Avaliação   e   Descarte   Contínuo.   
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2   POLÍTICA   DE   DESENVOLVIMENTO   DE   COLEÇÃO   
  

Para  realização  do  descarte  em  bibliotecas  é  primordial  a  existência  de  uma              

Política  de  Desenvolvimento  de  Coleções  (PDC)  definida  e  atualizada,  que  atenda             
as  necessidades  da  comunidade  onde  está  inserida.  Sendo  assim,  esse  é  o  primeiro               

passo  a  ser  dado  para  a  criação  de  uma  PDRI,  ou  seja,  deve-se  primeiramente                

verificar   a   necessidade   de   atualização   ou   elaborá-la,   caso   ainda   não   exista.   
De  acordo  com  Vergueiro  (1989)  a  PDC  é  um  processo  contínuo  que  engloba               

as  etapas  de  seleção,  aquisição,  avaliação  e  desbaste.  Sendo  esse  último  o              
remanejamento  de  documentos  pouco  utilizados  para  possível  descarte  ou           

reintegração   ao   acervo,   dependendo   da   demanda   da   comunidade.   

  
2.1   DESBASTE   

  
Amplamente  difundido  na  literatura  brasileira,  o  desbaste  é,  muitas  vezes,  um             

intermediador  para  o  descarte,  pois  ele  assegura  aos  profissionais  bibliotecários            

uma  etapa  a  mais  no  processo.  Entretanto,  grande  parte  das  bibliotecas  brasileiras              
não  possuem  estrutura  física  para  remanejar  itens  pouco  utilizados  para  um  local             

separado   do   acervo   principal.     
Enquanto  autores  como  Alonso  (1988) 2 ,  Vergueiro  (1989),  Figueiredo  (1990),           

Weitzel  (2006)  e  Miranda  (2007)  colocam  o  desbaste  como  um  antecessor  ao              

descarte,  Mayrink  (1984)  o  define  como  expurgo  ou  depuração  (aqui  entendido             
como  descarte),  seguindo  a  mesma  linha  de  pensamento  defendida  por  Larson             

(2012) 3 .   
Ademais,  com  o  avanço  das  Tecnologias  de  Informação  em  bibliotecas,  que             

possibilita  uma  gestão  de  acervo  mais  precisa  e  detalhada,  o  desbaste  torna-se              

obsoleto,  e  por  tal  motivo  essa  terminologia  não  será  adotada  para  realização  dessa               
pesquisa.   

    

2  Embora  a  autora  não  adote  a  terminologia  desbaste,  ela  inclui  no  processo  de  descarte  a                  
possibilidade   de   remanejamento   de   materiais.   
3  Método   CREW.     
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3   A   QUINTA   LEI   DA   BIBLIOTECONOMIA   
  

Tão  importante  quanto  as  quatro  primeiras,  a  quinta  lei  da  biblioteconomia             

muitas  vezes  não  é  aplicada  em  sua  totalidade  dentro  das  bibliotecas.  Visto  que               
esses  centros  de  informação  devem  "possuir  todos  os  atributos  de  um  organismo  em               

crescimento”  que  como  tal  “absorve  matéria  nova,   elimina  matéria  antiga ,  muda  de              

tamanho  e  assume  novas  aparências  e  formas”  (RANGANATHAN,  2009,  p.  241,             
grifo   nosso).  

Embora  não  seja  uma  tarefa  fácil  para  a  realidade  das  bibliotecas  brasileiras,              
a  rotina  de  descarte  deve  garantir  a  manutenção  constante  da  qualidade  dos              

acervos,  não  podendo  ser  considerada  “como  atividade  isolada  e  esporádica,  mas             

sim  como  atividade  contínua,  ligada  principalmente  à  seleção,  permitindo  que  a             
coleção   de   uma   biblioteca   seja   funcional   e   corrente”   (ALONSO,   1988,   p.   191).   

Assim  o  descarte  impacta  diretamente  na  satisfação  dos  usuários,  pois  por             
meio  dela  possibilita-se  a  recuperação  de  informações  mais  precisas  e  confiáveis,             

além  de  fortalecer  as  outras  4  leis  da  biblioteconomia  por  meio  de  (1ª  lei)  descarte                 

de  livros  não  utilizados,  (2ª  e  3ª  leis)  acurácia  do  acervo  em  relação  às  necessidades                 
informacionais  dos  usuários  e  (4ª  lei)  diminuição  do  tempo  em  buscas  digitais  e               

físicas.   
  

3.1   DESCARTE   

  
Segundo  Marsilla  e  Verde  (2015,  p.  95,  tradução  nossa)  descarte  se  define              

como  “a  ação  de  separar  da  coleção  aqueles  materiais  que  já  não  são  úteis  para  os                  
usuários  por  diversas  razões”  tendo  por  objetivo  “torná-las  mais  acessíveis,  melhorar             

sua  qualidade,  adaptá-las  às  necessidades  dos  usuários  e  em  muitos  casos  pela              

necessidade   de   otimizar   o   espaço”.     
Por  sua  vez,  Larson  (2012)  diz  que  a  justificativa  para  o  descarte  deve  se                

embasar  na  necessidade  de  manter  na  coleção  o  que  for  vital,  relevante  e  usável.                
Pensamento  similar  ao  defendido  por  Alonso  (1988),  que  diz  que  o  descarte  se               

aplica   aos   materiais   que   deixam   de   atender   às   necessidades   dos   usuários.   

Independente  da  abordagem  adotada  dentro  da  biblioteconomia,  o  descarte           
de  RI,  além  de  estar  centrado  nas  necessidades  informacionais  de  usuários,  é              

considerado  parte  integrante  da  PDC.  Evans  (1979,  apud  VERGUEIRO,  1989)  divide             
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o  desenvolvimento  de  coleções  em  seis  etapas  cíclicas:  Estudo  de  usuário,  Política              

seleção,  Seleção,  Aquisição,  Desbastamento 4  e  Avaliação.  Todas  tendo  os           
bibliotecários   como   protagonistas   das   ações.     

Já  Alonso  (1988)  apresenta  apenas  três  etapas  contínuas:  Desenvolvimento           
de  coleções,  Avaliação  de  coleções  e  Descarte.  Sendo  o  Estudo  de  Usuário,  a               

Seleção   e   a   Aquisição   partes   que   compõem   a   primeira   etapa.   

Por  sua  vez  Larson  (2012)  também  defende  a  continuidade  cíclica  dos             
processos.  Dividindo-os  em  quatro  etapas  mais  abrangentes  do  que  as  citadas             

anteriormente  (Figura  A).  Sendo  elas:  Seleção  e  Aquisição,  Catalogação  e            
Processamento,   Circulação   e   Referência   e   Descarte   (CREW 5 ).   

  

Figura   A   –   Método   CREW   

  
Fonte:   Larson,   2012.   

  
Na  metodologia  CREW  cada  processo  está  diretamente  vinculado  ao           

seguinte,  envolvendo  “rotinas,  procedimentos  e  práticas  cotidianas  que  diariamente           
moldam  a  coleção  para  atender  as  necessidades  atuais  e  futuras  dos  usuários  reais               

e   potenciais”   (LARSON,   2012,   p.   12,   tradução   nossa).   
Nesse  modelo,  todas  as  etapas  são  vistas  com  igual  importância,  sendo             

essencial  a  existência  de  cada  uma  delas  para  que  a  biblioteca  consiga  oferecer  um                

serviço  de  excelência.  Assim,  Larson  (2012)  compara  as  bibliotecas  que  não  avalia,              
elimina   ou   descarta   como   uma   roda   incompleta,   onde   se   falta   um   pedaço.   

  

4  O  autor  não  utiliza  o  termo  descarte  para  elaboração  do  fluxograma,  sendo  essa  atividade                 
parte   integrante   do   desbaste.   
5  Metodologia  que  engloba  todos  os  processos,  atividades  e  atores  envolvidos  com  o               
processo   de   descarte.   
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3.2   PERMANENTE   NÃO   É   PERPÉTUO   

  
Atualmente  existe  divergência  na  classificação  de  materiais  bibliográficos          

dentro  das  IPES.  Isso  porque  algumas  instituições  utilizam  como  respaldo  o  artigo              
18   da   Lei   10.753/2003 6 ,   para   classificá-los   como   bens   de   consumo.   

Entretanto,  a  grande  maioria  das  IPES  seguem  os  dispostos  no  Manual             

Sistema  Integrado  de  Administração  Financeira  (SIAFI),  do  Ministério  da  Economia,            
que  aborda  os  “procedimentos  a  serem  efetuados  na  aquisição  e  classificação  de              

material  bibliográfico  das   bibliotecas  públicas ,  visando  atender  ao  [já  citado]  artigo             
18   da   Lei   n.   10.753”   (BRASIL,   2020,   grifo   nosso).   

Para   tal,   bibliotecas   públicas   são   definidas   como:   
unidade  bibliotecária  destinada  indistintamente  a   todos   os  segmentos          
da  comunidade,  com  acervos  de  interesse  geral,  voltada          
essencialmente   à  disseminação  da  leitura  e  hábitos  associados  entre           
um   público  amplo ,  definido  basicamente  em  termos  geográficos,   sem           
confundir  com  bibliotecas  destinadas  a  atender  um  segmento  da           
comunidade   para   um   propósito   específico    (Ibid.,   grifos   nossos).   
  

Sendo  assim,  as  bibliotecas  de  IPES  não  são  consideradas  bibliotecas            
públicas,  mesmo  possuindo  algumas  de  suas  características,  pois  atendem  a  um             

segmento  específico  da  comunidade  -  sendo  este  o  ensino,  a  pesquisa  e  a               
extensão.   Desta   forma,   ficam   automaticamente   vinculadas   ao   parágrafo   3.8:   

As  aquisições  que  não  se  destinarem  às  bibliotecas  públicas  deverão            
manter  os  procedimentos  de  aquisição  e  classificação  na  natureza  de            
despesa  449052  -  Equipamentos  e  Material  Permanente  -          
incorporando  ao  patrimônio  na  conta  Coleções  e  Materiais          
Bibliográficos  -  1.2.3.1.1.04.02,  utilizando-se  a  Situação  DSP201  -          
Aquisição   de   Bens   Móveis   (Ibid.).   
  

 Contudo,  o  Manual  do  SIAFI  que  define  material  permanente  como  aqueles              

“que,  em  razão  de  seu  uso  corrente,  não  perde  a  sua  identidade  física,  e/ou  tem                 
uma  durabilidade  superior  a  2  (dois)  anos”  (Ibid.).  Isto  posto,  é  essencial  que  os                

profissionais  bibliotecários  se  familiarizem  com  esses  preceitos,  buscando  outros           
caminhos  que  respaldam  o  descarte  de  RI  em  suas  bibliotecas,  visto  que,  a               

classificação  desses  materiais  como  bens  permanentes,  não  os  tornam  perpétuos,            

ficando   passíveis   de   descarte   dois   anos   após   a   sua   aquisição.   
    

6  Art.  18.  Com  a  finalidade  de  controlar  os  bens  patrimoniais  das  bibliotecas  públicas,  o  livro                  
não   é   considerado   material   permanente.   
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4   PROCEDIMENTOS   METODOLÓGICOS   
  

Considerando  sua  finalidade,  este  estudo  é  definido  como  um           

Desenvolvimento   experimental,   pois   trata-se   de   um   
trabalho  sistemático,  que  utiliza  conhecimentos  derivados  da  pesquisa  ou           
experiências  práticas  com  vistas  à  produção  de  novos  materiais,           
equipamentos,  políticas  e  comportamentos,  ou  à  instalação  ou  melhoria  de            
novos  sistemas  e  serviços  (ADELAIDE  UNIVERSITY,  2008  apud  GIL,           
2010,   p.   27).   
  

Sendo  esta  uma  subdivisão  da  Pesquisa  Aplicada,  pois  tem  “a  finalidade  de              
resolver   problemas   identificados   no   âmbito   das   sociedades”   (GIL,   2010,   p.   26).     

Serão  aplicados  questionários  nas  IPES,  buscando  identificar  os  principais           
obstáculos  enfrentados  por  profissionais  bibliotecários  no  processo  de  descarte  de            

RI,  posteriormente  será  feita  uma  análise  qualitativa  dos  dados,  apresentando-os  em             

gráficos  e  quadros,  evidenciando  a  existência  de  PDRI  e  dificuldades  relacionadas             
ao   descarte   de   materiais.   

Por  fim,  será  proposto  um  método  de  descarte  que  se  enquadre  à  realidade               
brasileira,  principalmente  no  que  tange  às  políticas  públicas  de  avaliação  de  cursos              

superiores  e  lei  de  patrimônio  público.  O  modelo  utilizado  como  base  será  o  CREW,                

que  foi  elaborado  pela  biblioteca  do  Texas,  em  1976,  sendo  um  dos  métodos  mais                
conhecidos   e   difundidos   no   mundo.   
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5   RESULTADOS   ESPERADOS   
  

Considerando  o  levantamento  bibliográfico  feito  para  este  pré-projeto  e  as            

pesquisas  realizadas  por  Silva,  Castro  Filho  e  Quirino  (2012)  e  Lima  (2016)              
acredita-se  que  os  dados  sobre  descarte  em  bibliotecas  não  sofrerão  grandes             

alterações  após  a  realização  do  mapeamento  para  identificar  instituições  que            

possuam   PDRI.  
Já  no  que  tange  a  legalidade  do  descarte,  o  maior  desafio  será  em               

conscientizar  a  classe  biblioteconomia  sobre  sua  importância  como  rotina  de            
trabalho,  do  que  sobre  a  viabilidade  legal  do  descarte  de  RI,  considerando  que  bens                

permanentes   são   diferentes   de   bens   perpétuos.   

Ao  final  dessa  pesquisa  pretende-se  apresentar  uma  metodologia  que  ampare            
o  profissional  bibliotecário  nas  atividades  de  descarte  de  RI  em  IPES,  voltada  para  a                

realidade  nacional  e  necessidades  desses  profissionais.  A  pesquisa  terá  um  grande             
impacto  na  área,  visto  que  apresentará  métodos  e  conceitos  de  uma  forma  que  até                

então   não   haviam   sido   explorados   na   academia.   

    



  
14   

6   CRONOGRAMA   
  

Quadro   1   –   Cronograma   de   atividades   

Fonte:   O   autor,   2021.   

  

  
    

CRONOGRAMA   
DE   ATIVIDADE   

2021.2   2022   2023.1   
A  S  O  N  D  J  F  M A  M J  J  A  S  O  N  D  J  F  M A  M J  

Aulas   e   créditos                                                 
Referencial   teórico                                                 
Redação                                                 
Aplicação   de   
questionários   

                                              

Análise   de   dados                                                 
Qualificação                                                 
Defesa                                                 
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